MUNICÍPIO DE PORTO DE MÓS – CÂMARA MUNICIPAL

ATA N.º 11/2016
DA REUNIÃO ORDINÁRIA PÚBLICA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO DE MÓS, REALIZADA EM 2 DE JUNHO DE 2016 

	Aos dois dias do mês de junho do ano de dois mil e dezasseis, nesta Vila de Porto de Mós, nos Paços do Concelho e Sala de Sessões, realizou-se a reunião ordinária pública da Câmara Municipal, sob a Presidência do Senhor Presidente JOÃO SALGUEIRO, secretariada pelo Secretário Municipal MADALENA MARIA MOREIRA OLIVEIRA, achando-se presentes os Vereadores Senhores, ALBINO PEREIRA JANUÁRIO, ANABELA DOS SANTOS MARTINS, RUI FERNANDO CORREIA MARTO, ANTÓNIO JOSÉ JESUS FERREIRA E RITA ALEXANDRA SACRAMENTO ROSA CEREJO, tendo faltado a Vereadora Senhora NÉLIA MARIA DA PIEDADE NOGUEIRA.	
	
	À hora marcada e depois de todos terem ocupado os seus lugares, o Senhor Presidente declarou aberta a reunião, tendo sido tratados os seguintes assuntos:	
		
	A Câmara Municipal deliberou por unanimidade justificar a falta da Vereadora, Senhora Nélia Maria da Piedade Nogueira.	
	
	APROVAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL DA ATA DA REUNIÃO ANTERIOR – Após análise da ata da reunião anterior, foi a mesma aprovada na sua redação final.		
	
	OBRAS PARTICULARES		
	
	PROCESSO N.º 01/477/2003 – REQUERENTE - Presente uma informação da Chefe de Divisão de Licenciamento Urbano, Arq.ª Ester Vieira, sobre a intenção de declarar caducada a licença de construção nº 175/2006, em nome de JORGE SÉRGIO SANTO COSTA, por não ter concluído a obra no prazo estipulado para o efeito, referente à ampliação de uma unidade industrial sita em Vale do Areeiro, freguesia de Mendiga.	
		
	Deliberado declarar caducada a licença por não ter sido concluída a obra no prazo estipulado para o efeito, ao abrigo do previsto na alínea d), n.º 3, do art.º 71º do Regime Jurídico de urbanização e da Edificação.	
		
	PROCESSO N.º 06/584/1999 – REQUERENTE – CARLOS MANUEL DOS SANTOS, requer o reconhecimento de Interesse Municipal, para a regularização da ampliação da pedreira, denominado “Alto do Agriral” – Penedos Belos, freguesia de S. Bento.	
		
	Deliberado emitir parecer favorável com base nos elementos do processo e submeter à Assembleia Municipal.	
		
	PROCESSO N.º 04/47/2016 – REQUERENTE – JOÃO JOSÉ DUARTE FERREIRA – requer na qualidade de solicitador, a emissão de certidão em como dois prédios urbanos destinados a moinhos, sitos na Serra da Pevide e inscritos na matriz predial urbana sob os art.ºs 3508 e 3509 da freguesia de Porto de Mós (São João e São Pedro), em nome de Manuel Ascenso, se encontra em ruínas.	
		
	Deliberado certificar em como os prédios referidos se encontram em ruínas.	
		
	PROCESSO N.º 04/61/2016 – REQUERENTE – JOÃO GONÇALO SILVA CRACHAT – requer, a emissão de certidão em como o prédio urbano destinado a habitação e adega, sitos em Rua dos Olivais, na vila e freguesia de Juncal, inscritos na matriz predial urbana da referida freguesia sob o art.º 607, em nome de Iria da Cruz Machado de Sousa – Cabeça de Casal da Herança de, se encontra em ruínas.	
		
	Deliberado certificar em como o prédio referido se encontra em ruínas.	
		
	PROCESSO N.º 01/76/2015 – REQUERENTE – CERÂMICA CONDESTÁVEL, LDA. – requer aprovação do licenciamento industrial de anexos (2 edificações e 3 contentores) à exploração da pedreira “Vale Painho”, sita em Albergaria, freguesia de Juncal.	
		
	Deliberado aprovar de acordo com o parecer dos Serviços Técnicos.	
		
	PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS	
		
	EMISSÃO DE PARECER PRÉVIO VINCULATIVO – PROJETO GLOBAL DE AMBIENTES E COMUNICAÇÃO PARA O MUSEU MUNICIPAL DE PORTO DE MÓS – Deliberado emitir parecer favorável à celebração do contrato para “Projeto Global de Ambientes e Comunicação para o Museu Municipal de Porto de Mós, nos termos do n.º 10 do art.º 35.º da Lei 7-A/2016, de 30 de março, com a abstenção do Senhor Vereador António José Jesus Ferreira.	
		
	PROJETO SANEAMENTO DE MIRA DE AIRE 2.ª FASE – ÁREA DE INTERVENÇÃO 1 – Deliberado aprovar o projeto base do Saneamento de Mira de Aire, 2.ª fase – Área de Intervenção 1.	
	
	DIVERSOS	
	
	PROGRAMA DE APOIO – MEDICAMENTOS – Propõe-se o deferimento do processo apresentado pela Vereadora com os Pelouros da Ação Social e da Juventude, Dra. Rita Cerejo, ao requerente Isabel Maria do Rosário Gomes Meira.	
		
	Deliberado deferir.	
		
	TELMO DUARTE, LDA. – PEDIDO DE DECLARAÇÃO DE INTERESSE PÚBLICO MUNICIPAL – Em face dos considerandos presentes na informação, o executivo delibera não reconhecer o interesse do investimento para a região para efeitos de benefícios fiscais ao nível do IMI e do IMT.	
		
	CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SEGURANÇA, HIGIENE E SAÚDE NO TRABALHO – Presente uma informação da Chefe de Divisão Financeira, de Recursos Humanos e Gestão Administrativa, Dra. Neuza Morins, no seguinte teor:--------------------------------------------------------------------------------------------------------------		
		
	“Em relação ao assunto acima mencionado cumpre-me informar:	
	Em 12-07-2007 e por deliberação da Camara Municipal dessa data, o Município de Porto de Mós celebrou com a empresa Polidiagnóstico – Empresas, Lda. um contrato para prestação de serviços de Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho;	
	O prazo contratualizado foi de um ano, podendo o contrato ser automaticamente renovado, por iguais períodos, se não for denunciado com a antecedência com pelo menos 60 dias relativamente ao seu termo ou de qualquer renovação;	
	Desde a assinatura do contrato acima mencionado, até à presente data, tem-se verificado a renovação automática do contrato, dado que nenhuma das partes manifestou intenção em contrário e dado que a prestação de serviços tem sido prestada sem reclamações;	
	Por deliberação da Câmara Municipal de 08-04-2015 foi a prestação do serviço renovada por mais um ano, com sujeição a redução remuneratória, de acordo com o disposto no artigo 75.º da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro;	
	A prestação de serviços teve uma redução de 8%;	
	Não tem havido reclamações do serviço prestado cumprindo o mesmo a legislação em vigor;--------------------------------------------------------------------------------------------------------		
	Venho por este meio colocar à consideração de V. Exa., remeter o assunto à consideração do órgão Executivo no sentido da decisão sobre a renovação ou a denúncia do referido contrato;	
	A renovação do contrato supra mencionado não está sujeito, à redução remuneratória, de acordo com o disposto no artigo 35.º da Lei n.º 7-A/2016, de 30 de março, que aprova o Orçamento de Estado para o ano 2016. Contudo nos termos do n.º 1 do referido artigo o valor a pagar, caso se verifique a renovação, não pode ultrapassar o valor pago em 2015.------------------------------------------------------------------------------------------------------------		
	À consideração superior.”	
		
	Deliberado renovar o contrato com a Polidiagnóstico – Empresas, Lda.	
		
	ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA DOS BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE PORTO DE MÓS – RELATÓRIO ANUAL 2015 – Deliberado tomar conhecimento com o reconhecimento pelo trabalho desenvolvido.	
		
	PRESTAÇÃO DE GARANTIA BANCÁRIA A FAVOR DA INFRAESTRUTURAS DE PORTUGAL, S.A. NO VALOR DE 10.683,00 EUROS – Deliberado aprovar a prestação de garantia bancária a favor da Intraestruturas de Portugal, S.A., pela Caixa Geral de Depósitos, S.A. pelo valor de mil e quarenta euros.	 
		
	PLANOS DE INTERVENÇÃO EM ESPAÇO RURAL – NÚCLEOS DE CABEÇA VEADA, CODAÇAL, PÉ DA PEDREIRA E PORTELA DAS SALGUEIRAS – Deliberado aprovar a proposta dos Planos e remete-los à Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro para agendamento da respetiva conferência procedimental.	
		
	REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE ANÁLISE DAS CANDIDATURAS PARA ALIENAÇÃO DOS LOTES SITUADOS NAS ZONAS INDUSTRIAIS DO MUNICÍPIO – ZONA INDUSTRIAL DO JUNCAL - ATA N.º 5 – Deliberado homologar.	
		
	REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE ANÁLISE DAS CANDIDATURAS PARA ALIENAÇÃO DOS LOTES SITUADOS NAS ZONAS INDUSTRIAIS DO MUNICÍPIO – ZONA INDUSTRIAL DE PORTO DE MÓS - ATA N.º 6 – Deliberado homologar.	
		
	ALIENAÇÃO DOS LOTES 3, 4, 5, 8 E 9 DA ZONA INDUSTRIAL DO JUNCAL À EMPRESA CASAL & CARREIRA BIOMASSA, S.A – Presente uma informação da Assistente Técnica, Madalena Oliveira, no seguinte teor:	
		
	“Tendo em atenção a urgência manifestada pela empresa “Casal & Carreira Biomassa,S.A.” em outorgar a escritura dos lotes agora atribuídos e estando reunidas as condições para avançar para a mesma, solicita-se que executivo municipal se digne deliberar vender os lotes 3, 4, 5, 8 e 9 da Zona Industrial do Juncal, inscritos na matriz predial da freguesia do Juncal sob os artigos 3383, 3384, 3385, 3388 e 3389, com as áreas de 1.458 m2, 1.538 m2, 1.281 m2, 1.460 m2 e 3.324 m2, respetivamente, à empresa “Casal & Carreira Biomassa, S.A.”, pelo montante de 7,50 €/m2 perfazendo o total de sessenta e sete mil novecentos e cinquenta e sete euros e cinquenta cêntimos.	
	Solicita-se ainda, que se delibere dar os necessários poderes ao Senhor Presidente da Câmara ou ao Senhor Vice-Presidente da Câmara para outorgar a respetiva escritura de compra e venda.	
	À consideração de V. Exa.”	
		
	Deliberado vender os lotes 3, 4, 5, 8 e 9 da Zona Industrial do Juncal, inscritos na matriz predial da freguesia do Juncal sob os artigos 3383, 3384, 3385, 3388 e 3389, com as áreas de 1.458 m2, 1.538 m2, 1.281 m2, 1.460 m2 e 3.324 m2, respetivamente, à empresa “Casal & Carreira Biomassa, S.A.”, pelo montante de 7,50 €/m2 perfazendo o total de sessenta e sete mil, novecentos e cinquenta e sete euros e cinquenta cêntimos.		-	
	Mais foi deliberado autorizar o senhor Presidente ou ao Senhor Vice-Presidente a outorgar a escritura de compra e venda.	
		
	ALIENAÇÃO DOS LOTES 6 E 7 DA ZONA INDUSTRIAL DO JUNCAL À EMPRESA TERMOFLORESTAL, LDA. – Presente uma informação da Assistente Técnica, Madalena Oliveira, no seguinte teor:	
		
	“Tendo em atenção a urgência manifestada pela empresa “Termoflorestal, Lda.” em outorgar a escritura dos lotes agora atribuídos e estando reunidas as condições para avançar para a mesma, solicita-se que o executivo municipal se digne deliberar vender os lotes 6 e 7 da Zona Industrial do Juncal, inscritos na matriz predial da freguesia do Juncal sob os artigos 3386 e 3387, respetivamente e com as áreas de 1.357 m2 e 1.344 m2, respetivamente à empresa “Termoflorestal, Lda.”, pelo montante de 7,50 €/m2 perfazendo o total de vinte mil duzentos e cinquenta e sete euros e cinquenta cêntimos. 	
	Solicita-se ainda, que se delibere dar os necessários poderes ao Senhor Presidente da Câmara ou ao Senhor Vice-Presidente da Câmara para outorgar a respetiva escritura de compra e venda.	
	À consideração de V. Exa.”	
		
	Deliberado vender os lotes 6 e 7 da Zona Industrial do Juncal, inscritos na matriz predial da freguesia do Juncal sob os artigos 3386 e 3387, respetivamente e com as áreas de 1.357 m2 e 1.344 m2, respetivamente à empresa “Termoflorestal, Lda.”, pelo montante de 7,50 €/m2 perfazendo o total de vinte mil duzentos e cinquenta e sete euros e cinquenta cêntimos.	
	Mais foi deliberado autorizar o senhor Presidente ou ao Senhor Vice-Presidente a outorgar a escritura de compra e venda.	
		
	CONTRATOS INTER-ADMINISTRATIVOS – Deliberado aprovar e remeter à Assembleia Municipal.	
		
	PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO ENTRE O MUNICÍPIO DE PORTO DE MÓS E O AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE PORTO DE MÓS NO ÂMBITO DAS ATIVIDADES VOCACIONAIS EM CONTEXTO DE TRABALHO DA ALUNA MELISSA PEREIRA GOUVEIA, NA ÁREA DE AGRICULTURA E JARDINAGEM – Deliberado aprovar e autorizar o Senhor Presidente da Câmara a outorgar o protocolo.	
		
	PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO ENTRE O MUNICÍPIO DE PORTO DE MÓS E O AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE PORTO DE MÓS NO ÂMBITO DAS ATIVIDADES VOCACIONAIS EM CONTEXTO DE TRABALHO DA ALUNA JULIANA DA CONCEIÇÃO MACEDO NA ÁREA DE AGRICULTURA E JARDINAGEM – Deliberado aprovar e autorizar o Senhor Presidente da Câmara a outorgar o protocolo.-------------------------------------------------------------------------------------------------------		
		
	PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO ENTRE O MUNICÍPIO DE PORTO DE MÓS E O AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE PORTO DE MÓS NO ÂMBITO DAS ATIVIDADES VOCACIONAIS EM CONTEXTO DE TRABALHO DA ALUNA SARA FERREIRA ANDRADE MARTINS NA ÁREA DE AGRICULTURA E JARDINAGEM – Deliberado aprovar e autorizar o Senhor Presidente da Câmara a outorgar o protocolo.-------------------------------------------------------------------------------------------------------		
		
	PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO ENTRE O MUNICÍPIO DE PORTO DE MÓS E O AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE PORTO DE MÓS NO ÂMBITO DAS ATIVIDADES VOCACIONAIS EM CONTEXTO DE TRABALHO DA ALUNA PATRÍCIA FILIPA MARTINS DA SILVA NA ÁREA DE AGRICULTURA E JARDINAGEM – Deliberado aprovar e autorizar o Senhor Presidente da Câmara a outorgar o protocolo.-------------------------------------------------------------------------------------------------------		
		
	CESSAÇÃO DO PROTOCOLO DE EXPLORAÇÃO DO CINETEATRO DE PORTO DE MÓS – Presente uma informação do Senhor Vice-Presidente da Câmara, com os Pelouros de Economia e Finanças, Cultura e Turismo, Dr. Albino Januário, no seguinte teor:	
		
	“1. Considerando que em 28/12/2011, foi celebrado um Protocolo de Colaboração com a empresa “Cine Teatro Portomosense, Lda”, com sede em Porto de Mós, para fazer a exibição cinematográfica e exploração do Bar do Cine Teatro de Porto de Mós;	
	2. Considerando que em 16/04/2015, o Executivo Municipal deliberou não adquirir o equipamento digital para o Cine Teatro, dado não se justificar o investimento;	
	3. Considerando que a deliberação referida anteriormente, inviabilizou a arrecadação da receita da bilheteira, conforme estabelecido no referido Protocolo, e bem assim, a concretização do objeto do mesmo, torna-se necessário proceder à formalização da cessação do Protocolo, visto que até então não foi deliberado pôr termo à sua vigência.”	
		
	Deliberado concordar com a informação e proceder em conformidade.	
		
	FINANÇAS MUNICIPAIS	
	
	TESOURARIA – A Câmara tomou conhecimento do movimento dos fundos, por intermédio do Resumo Diário da Tesouraria.	
	
	MODIFICAÇÕES ORÇAMENTAIS – 3.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO DO ANO DE 2016 – Deliberado tomar conhecimento.	
		
	MODIFICAÇÕES ORÇAMENTAIS – 3.ª ALTERAÇÃO ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO DE 2016 – Deliberado tomar conhecimento.	
		
	PAGAMENTO DE GÁS AO CENTRO CULTURAL RECREATIVO E DESPORTIVO DO ARRIMAL – Deliberado pagar o valor de mil, duzentos e quarenta e dois euros e três cêntimos.	
		
	CAMPEONATO NACIONAL DE DOWNHILL – PISTA DO FIGUEIREDO – RIBEIRA DE CIMA – APOIO FINANCEIRO A ATRIBUIR AO CLUBE DESPORTIVO RIBEIRENSE – Deliberado atribuir o apoio financeiro no montante de mil e quinhentos euros e aprovar o protocolo e autorizar o Senhor Presidente da Câmara a outorgar o mesmo.----------------------------------------------------------------------------------------------------------
		
	COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA A ATRIBUIR AOS CLUBES E ASSOCIAÇÕES NO ÂMBITO DO APOIO AO ASSOCIATIVISMO ANO 2016 – Presente uma informação da Vereadora do Desporto, Dra. Anabela Martins, no seguinte teor:	
		
	“De acordo com o Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo, nomeadamente dos artigos 1.º ao artigo 12.º e verificados os demais procedimentos, proponho a atribuição do valor total às seguintes instituições (ver quadro anexo).	
	Neste sentido o pagamento será efetuado conforme o Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo e artigos acima indicados, nomeadamente com a indicação prévia por parte dos clubes e associações das inscrições referenciadas no artigo 10.º, n.º 2, assim como, no artigo 8.º, n.º 4.”	
		
	Deliberado atribuir as comparticipações referentes à 2.ª tranche aos clubes e associações constantes em quadro anexo.	
	Mais foi deliberado aprovar o protocolo e autorizar o Senhor Presidente da Câmara Municipal a outorgar os mesmos.	
		
	APOIO FINANCEIRO À ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA DOS BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DO JUNCAL PARA A AQUISIÇÃO DE UM MONITOR DE SINAIS VITAIS PARA ADULTOS E PEDIÁTRICO – O Senhor Presidente da Câmara tomou a palavra para referir que a atribuição desta verba foi uma promessa feita durante o jantar de Natal de 2015, dentro de vários pedidos, foi-lhe solicitada uma comparticipação para a aquisição de um monitor de sinais vitais destinado a adultos e crianças, visto ser um equipamento de vital importância numa ambulância.	
	Referiu ainda, que a associação está a solicitar o montante de três mil e quinhentos euros, no entanto a Câmara irá comparticipar com um montante inferior.	
	O Vereador Senhor António José Ferreira usou da palavra para referir que antes de discutir o presente assunto, gostaria de fazer apenas um pequeno enquadramento, referindo que já solicitou, aquando da comparticipação que a Câmara deu para a ambulância dos Bombeiros Voluntários de Mira de Aire, que fosse efetuado um levantamento dos equipamentos que as três Corporações de Bombeiros possuem, bem como, do estado em que os mesmos se encontram, pois era importante para nós, executivo municipal, como decisores públicos a gerir dinheiros públicos, saber exatamente, onde se vai aplicar o mesmo e as reais necessidades destas Associações, pois, pelo que conhece, às vezes pedem mais do que aquilo que é possível dar, logo, deve fazer-se um levantamento desses bens, para que o executivo ao financiar os mesmos, o faça com equidade.	
	Refere ainda, que o Senhor Presidente da Câmara Municipal, responsável máximo pela Proteção Civil, deve ter conhecimento do que é que existe no concelho, para poder fazer algo de forma equilibrada, com os recursos limitados que temos, relativamente ao apoio à Proteção Civil.	
	 Mais refere, que é importante dizer que já se financiaram duas ambulâncias, pelo que, se torna relevante percebermos de uma vez, qual a realidade do parque automóvel de cada Associação de Bombeiros do Concelho, visto a Câmara ter recursos limitados neste setor. Assim, reforça que era essencial a Câmara Municipal solicitar às três Associações dos Bombeiros, uma listagem do equipamento que cada uma possui, pois só assim haveria equidade na distribuição dos dinheiros, esse sim, seria o primeiro passo a dar.		
	O Vereador Senhor António José questionou o Senhor Presidente da Câmara, se o mesmo fazia ideia, de quais das três Associações tinham este tipo de equipamento, referindo por exemplo, que os Bombeiros de Porto de Mós não têm nenhum destes equipamentos, e se vamos equipar todas as ambulâncias, então vamos equipa-las todas, mas vamos ter cuidado e tentar perceber como é que fazemos esta distribuição, como este equipamento é necessário para o concelho, e quantos por Associação.	
	O Senhor Presidente da Câmara concorda que de fato não tem conhecimento da existência de quantos destes equipamentos têm as Associações de Bombeiros do concelho. No entanto refere que pela sua vital importância haveria de haver pelo menos um por Associação.	
	O Vereador Senhor António José referiu, porque até tem conhecimento, que os Bombeiros do Juncal têm dois monitores de sinais vitais, os Bombeiros de Mira de Aire têm um e os Bombeiros de Porto de Mós não têm nenhum, mencionando que existe também outro tipo de equipamento, como por exemplo, o desfibrilador, que também é importantíssimo.  	
	O Senhor Presidente da Câmara tomou a palavra para perguntar quais das Associações o possuía.		
	Ao que o Vereador Senhor António José respondeu, que, os Bombeiros do Juncal têm um, os de Mira de Aire têm outro e os de Porto de Mós não têm nenhum, mencionando que existe de fato um em Porto de Mós, mas pertence ao INEM.	
	Interveio o Senhor Presidente da Câmara para questionar se alguma vez os Bombeiros de Porto de Mós manifestaram o interesse na posse deste equipamento.	
	Ao que o Vereador Senhor António José respondeu que não concorda com esta forma de fazer as coisas e volta a afirmar que há necessidade de se proceder ao levantamento do equipamento já referido, competindo ao Presidente da Proteção Civil, na pessoa do Sr. Presidente da Câmara, de organizar toda uma estratégia, mesmo tendo consciência que os recursos são limitados, para dotar as Associações de Bombeiros, com os equipamentos necessários, para os fins que professam e apenas quer saber, que medida é que a Câmara vai tomar, sobre o que ele já propôs em Dezembro.	
	 O Senhor Presidente da Câmara respondeu, que vai pedir ao Comandante Municipal para fazer esse levantamento.	
	Tendo o Vereador Senhor António José referido que enquanto não houver uma estratégia referente a este assunto, vota contra, mencionando que para os Bombeiros do Juncal, já é o terceiro equipamento.	
		
	Após discussão, foi colocado o assunto a votação, e foi deliberado atribuir o montante de dois mil euros, aprovar o protocolo e autorizar o Senhor Presidente da Câmara a outorgar o mesmo, com a abstenção da Dra. Anabela dos Santos Martins e o voto contra do Vereador Eng.º António José Jesus Ferreira.		
		
	PRESTAÇÃO DE CONTAS CONSOLIDADAS REFERENTES AO ANO 2015 – Deliberado aprovar os documentos da Prestação de Contas Consolidadas do Ano de 2015 e submeter à apreciação e votação da Assembleia Municipal, em conformidade com a alínea e), do n.º 2 do art.º 25.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.	
		
	APOIO FINANCEIRO ÀS MARCHAS POPULARES - FESTAS DE SÃO PEDRO 2016 – Presente uma proposta do Vice-Presidente da Câmara, com os Pelouros de Economia e Finanças, Cultura e Turismo, Dr. Albino Januário, no seguinte teor:	
		
	“Considerando:	
	a) Que as Marchas Populares constituem um dos momentos mais altos das Festas anuais de São Pedro e preservam uma tradição cultural popular enraizada no Município há longos anos;		
	b) Que a realização do evento “Marchas Populares de São Pedro” se reveste de grande interesse social no Município pela envolvência ativa de parte significativa da população na divulgação e promoção dos seus costumes e tradições locais;	
	c) Que, mais uma vez, registámos com satisfação uma grande adesão de pessoas e entidades manifestada na apresentação de 8 (oito) candidaturas (7 Marchas de adultos e 1 Marcha de Infantis);	
	Proponho que o Executivo Municipal delibere atribuir o apoio financeiro no montante global de 27.000,00€ (vinte e sete mil e euros), sendo o mesmo pago em duas prestações de acordo com os valores individuais discriminados no quadro seguinte, em conformidade com o disposto no nº3, do artigo 4º, do respetivo Regulamento Municipal.	
		
	APOIO FINANCEIRO ÀS ENTIDADES PROMOTORAS DAS MARCHAS POPULARES – FESTAS DE SÃO PEDRO 2016

	Adultos/Infantis
	Entidades Promotoras
	Localidade
	nº Contribuinte
	Responsável de contacto
	Montante do apoio atribuído

	
	
	
	
	
	1ª prestação, 60%
	2ª Prestação, 40%
	Total

	Adultos
	Associação Cultural das Pedreiras
	Pedreiras
	507643283
	António Rogério
	2 100 €
	1 400 €
	3 500 €

	Adultos
	Associação Coral Gaudio Vitae
	Mira de Aire
	503191612
	Natália Rosa
	2 100 €
	1 400 €
	3 500 €

	Adultos
	AECSIEJ – Ass. Educ. Cultural, IEJ
	Juncal
	513465251
	Cristina Pires
	2 100 €
	1 400 €
	3 500 €

	Adultos
	Ass. Serviço de Socorro Voluntário
	São Jorge
	501964487
	Isabel Amado
	2 100 €
	1 400 €
	3 500 €

	Adultos
	Clube Desportivo Ribeirense
	Ribeira de Cima
	501718397
	Madalena Rodrigues
	2 100 €
	1 400 €
	3 500 €

	Adultos
	O Castelo - Associação Cultural
	Porto de Mós
	513462333
	José Eduardo
	2 100 €
	1 400 €
	3 500 €

	Adultos
	AASM - Associaçao de São Miguel
	Bº. S. Miguel - P.de Mós
	513913300
	Marta Afonso
	2 100 €
	1 400 €
	3 500 €

	Infantis
	Stªa Casa da Misericórdia de P.de Mós
	Porto de Mós
	501225420
	
Rosário Abreu

	1 500 €
	1 000 €
	2 500 €

	
	Totais
	16 200 €
	10 800 €
	27 000 €


		
	Deliberado atribuir o apoio financeiro no montante de global de vinte e sete mil euros, sendo o mesmo pago em duas tranches de acordo com os valores individuais discriminados no quadro em anexo.	
	Não tomou parte da deliberação o Vereador Eng.º Rui Marto que se ausentou da sala.-----------------------------------------------------------------------------------------------------------	
		
	Antes de dar por terminada a Reunião de Câmara o Senhor Presidente da Câmara manifestou o interesse de ficar registado em ata, só para conhecimento do executivo, que fez uma viagem no âmbito de um convite que teve por parte da ASSIMAGRA e por mais empresários do concelho e de Instituições ligadas à pedra, esteve em Itália numa bienal de artes, onde estavam empresários de Porto de Mós e também onde estava representada a ASSIMAGRA, apadrinhada pelo Arquiteto Siza Vieira. Havia pedra do nosso concelho exposta, sobretudo a empresa “Aire Mármores” estava muito bem representada, não só em termos da empresa em si, como até pelas fotografias que se encontravam expostas.	
	Referiu ainda, que a Câmara suportou o custo com a viagem e estadia, sendo que a restante despesa foi suportada por ele.	
		            
	Todas as deliberações que não tenham qualquer anotação foram aprovadas por unanimidade.			
	
	De modo a permitir a sua imediata execução, a Câmara resolveu aprovar a Ata em Minuta no final da Reunião.	
	
	ENCERRAMENTO – E nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente declarou encerrada a reunião, pelas dezassete horas e trinta minutos, da qual para constar, se lavrou a presente Ata.		
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